
Rio Grãnde do Sul
PREFEITURA MUNICIPAI DÉ ESPUMOSO

PNÀçÂ ARTHUR RITIIR DE MEDEIROS, S/N
c,Íit.PJ, 87.612.743/0001-09

AhTEXOIII
MINUTA DÀ ATA DE REGISIn.O DE PREÇOS N" §X12026

PREGÃO ELETRÔNICO N' 0332026

Aos de 2026, o Município de Espumoso/RS, neste ato representado pelo

PÍefeito Municipal, Sr. GERSON LOPES RODRIGUES MACIIÁDO, nos teÍrnos do aÍt. 82, da Lei n"
\4.13312021, de l'de abril de 2021, em face da classificação das propostâs apreseaÍadas no Pregão Eletrônico
tr" 03312026, paÉ Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, homologado em

XXlXXl2026, e publicada no ün JJ2\. resolve REGISTRAR OS PREÇOS da

empÍesa participante da licitâgão, . com 
_ 

lriteÍio de julgamento menor pÍeço unitrírio,

inscrita no CNPJ sob no com sede na Av,
no bairro da cidade de observadas

as cláusulas estabelecidas no edital que regeu o certâme, confomre a seguir.

1. OBJATO
1.1 A presente Ata dê Rêgistro de Prsços tem por finalidade registraÍ os preços dos itg*çspecificados no

Anexo I - Terrro de Referência do EDITÀL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' 060/i# com objeto de

REGISTRO DE PRf,ÇO PARA TÜTURAS E EVf,NTUAIS AQTIISIÇÕE§'DE MATERIÀIS
PERMÀI{ENTtrS PARA AS Sf,CRETARIÀS MUNICIPAIS DE ESPUMOSO. passando a fazer parte

integmnte dessa Ata-

2. VAIIDADE
2.1 O prazo de vigênoia da âta de r€gislro de preços será de 12 (doze) meses, a partiÍ da data de sua assinatura,

e podeú ser prorrogado, por igual período, desde que demonsfiada a vantajôsidade do preço, conforme art. 84

da Lei n" l4.l33D\2l.
2.2 Conforme art. 83, da l-ei n l4.l33t2o2l. e § 2" do art.S", do Decreto Municipal n%.597 /2023, a

Administração não eúá obrigada a realizar contrataçAo por intermédio dessa Ata, podendo adotar, para tanto.

licitação específica paÍa o pretendido, dosde que motivâdamente, Íssegurandc.se, todaviq a pÍêfeÍência de

contÍâtâgão aos Íegisfrados, no caso de igualdade de condições'

2,3 O contrato decorrente da ata de registro de preços tení sua vigência estabelecida em conformidade com as

disposições nola contidas, respeitados os limites dispostos no aú. 105 a 114 da Lei Federal n.o 14.13312021.

3.CONTRÀTO
3.1 para a contratação dos itens registrados nessa Atq podeÍá ser dispen§ada a celebração de contÍato com o

licitante registrado, se preenchidos os requisitos do art. 95, incisos I o II, e § 1', da Lei Federal rf 14.1YDA21.

4.PREÇOS
4.1 Os preços ofertados pelas ernpresas na licitação serão devidamente registrados, conforme demonsttativo

ITEM 1 LICITANTE VALOR

1â colocada R$

2â colocada R$

abaixo:
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3a colocada R$

ITEM 2 LICITANTE VALOR

1" colocada (nomê da empresa) R$

2u colocada R$

3â colocada R$

ITEM 3 LICITANTE VALOR

4.2 Serão incluídos na presente ata, os licitântes que aceitarem cotar o objeto êm prego igual ao do licitante
vencedor na sequência de classificação da licitação, e postoriormente os licitantes que mantiverem a sua
proposta original, confonne aft. 82, § 5', YI da lÉi Federal no 14.13312021.
4.3 No caso de ser regisúado mais de um licitante com o mesmo valor, ern prego igual ao do lícitante
vencedor, ficará assegurada a preferência de contratação de acordo com a ondem de classificação, conforme
dispõe o art. 82, VII da Lei Federal n" 14.13312021.
4.4 Na hipótesg$.a alínea c) do item 6.5, se devidamente comprovado e deferido o reequilibrio econômico-
financeiro do i|ffi registrado, o fornecedor será reclassificado na ata, conforme o preço reequilibrado.
4.5. Os preços contratados serão reajustados, após o interregno mínimt de 01 (um) ano, pela variação
acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo IBCE, contado da
data do orçam€nto estimado da contratação, nos termos do axt. 25, § 70, da Lei Federal n" 14,133t2021.

5. CONDrÇÕES DE FORITECTMENTO
5.1 Os ítens deverão ser entregues no Município de Espumoso em até I0 (dez) dias, a contar do recebimento
da Aulorização de Fomecimento;
5.2. A entrega dos produtos será na quantidade e no local a ser informado pelas secretarias solicitantes;
5.3. Os produtos deverão obrigatoriamente ostar de acordo com os órgãos e agênoias regulamentadoras;
5.4 A empre§â fomecedora deverá prestar garantia mínima pelo período de 12 (doze) meses, sem qualquer
ônus para a contÍatante. O prazo de garantia tení início após o atesoo da Nota Fiscal.
5.5. O transporte dos materiais até o local de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor;
5.6. O método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de todo o produto contra choques e
intemperies durant€ o traJr sporte;

5.7. O Horário de entrega senâ das 08h30min até as l lh30min e das l3h30min às l6h00min.
5.8. A contratada tem obrigação de fomecer e arcar com as despesas relativas ao transporto/deslocamento até o
local de enhega./prestâção dos serviços;
5.9. Responsabilizar-se por evenhrais danos que vier a causar à conffatante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato;
5.10. Responsa.bilizar-se única e exclusivamente por toda e qualquer responsabilidade civil e criminal,
indenização ou repamção que suÍú om viítud€ do objeto ou em virtude de dano causado ao Município e a
qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão, culpa ou dolo praticado, inclusive por seus empregados,
profi ssionais ou prepostos:

5.1t. Fornecer todos os produlos em perfeito estado de validade, qualidade e conservação. segurança, bern
como nas quanlidades exigidas, respondendo civil e penahnente por quaisquer aconteCimentos que porv€ntuÍâ
ocorrerem em decorrência dos mesmos;
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5.12; Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus empregados e/ou
equipamentos, causados a terceiros e ao Município, em caso de acidentes de tr&sito e de trabalho;
5.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem peÍmitir a uiilizaçío de trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

5.14. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciáÍios, fiscáis,

comerciais, taxas, fretes, soguÍos, dêslocâmento de pessoal, pÍestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou veúam a incidir na execução do cootrato,

5.15. A garantia de l2 meses deveú ser com assistência técnica.

6. CANCELAMENTO DO ROGISTRODE LICTTA}ITE E DO PREÇO NDGI§TRÂDO
6.1 O licitarrte que tevo sêu prcgo regisfado poderá ter seu registro cancelsdo da presente At& §Slq
couseouente aplicqcão dss oenâlidades previstas no edital, no termo de reforência, assegurado o

contraditorio e a ampla defesq nas seguintes hipóteses:

a) quando o forhecedor descumprh as condigões da ota de registro de preços sem motivojustifieado;

b) quando o fornecedor não retirar a nota de empenho, ou insbumento equivalente, no prazogstabelecido pela

Administração, sem justifi cativa razoável;

c) quando o forneoodor não aceitar manteÍ seu prego registradq na hipótese do não comprovação da existênoia

de fato superveniente que inviabilize o preço regisfado; ou

d) quando o fomecedor sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art, 156 da Lei Federal no

14.13312021.

6;2 O lisitantÊ que teve seu pÍeço registrado poderá ter seu registro eancelado da presente Ata, §em aplicâcão

das penelidades previstas no edital, no teÍmo de referência, assogurado o cotrtraditório e a ampla defesa, nas

seguintes hipóteses:

a) quando o fornecedor solioitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de cumptir as exigências

destâ Ata por fato supervenientê à licitação, alheio à sua vontadg decorrente de caso fortuito ou força maior,

desde que o pedido de cancelamento seja dwidamente comprovado com a respeotiva documentação da

situaçào alegadq
b) falecimento do registrado.

63 O cancelamento do regisko nas hipóteses pÍevistrs no item 6.1 será formalizado por despacho da

Administração, garantidos os princípios do oontraditório e da ampla defesa.

6.4 Na hipótese de canoolamento do registro de fomecedor, a Administração podetá coavocar os demais

licitantes registrados em ata, em ordem do classificação'

6.5 O licitánte que teve s€u preço regishado poderá ter o eancelamento dos preços registrados da prosente

Ata, sem a consÊquente &pticâcão drs pêtrslidades previstas Íro edital, no trrmo de referênciâ, âssegurado o

contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses:

a) quando por razão de interesse público;

b) quando a pedido do fomecedor, decorrente de ca§o foÍtuilo ou força maior;
motivo superveniente, a

Administrdção convocará o fomecedor para negociar a redução do prego registrado e não houver êxito

negociaçÕes.
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6.6 No caso de se tomar descoúecido o enderoço do fomecedor, as comrmicações necessárias serão feitâs por

publicação no diiírio oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado, o licitante, da ata de

registro de preços.

7. PENALIDADES
7.1 Os itens que vierem a ser contratados devefão ser entregues/exeeutados conforme o prazo estabelecido ho
edital ou termo de referência, a contar dâ data dâ âssinatuÍa da Ordem de Compr4 sob pena de:

I) Multa de 1% (um por cento), por dia de alaso na entrega dos iêns, limitada estrá a 2 (dois) dias, após o qual

será considerada caracterizada a inexecugão parcial da ata.

II) Multa de 3% (fês por cento), no caso de inexecugão parcial do coofato, cumulada com a pena de

suspensão do diéito de licitar e o impedimento de contratar eom a Administraqão pelo prazo de 01 (um anol
.rrD Muhâ de l0Yo (dez por cento) no caso de inexocugão total do contrato, .çumulada com a pena de
suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a. Administração pelo prazo de 02 (dois
anos).

fV) Advertência ou suspensão do direito de participar em licitação do CONTRATANTE, por prazo .não

superior a 02 (dois) anos, e ainda, declará-lo inidôneo para contfatar ou transasionar com o Mrmicípio.
7.2 As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato, se houver. Caso não formalizado, serão
calculadas sobre o valor da nota de empenho.

E. FISCALTZAÇÁO
8.1 Cabe ao fiscal proceder à fiscalização rotineira dos itens recebido, quanto à quantidado; qualidadÊ,
compatibilidade com as caracteristicas ofertadas Ía pÍoposta e demais especificagôes que se frzerom
necessárias,:confonne previsto no art. 117, da Lei Federal f 14.133/202L.
82 Os fiscais estão investidos no dever de recusar, em paÍe ou totalmente, o material ou serviço que não
satisfaga as especifioações estabelecidas ou que seja entregue/executado fora dos dias e horários
preestabelecidos, conforme dispõe o art. 140, § 10 da Lei Federal n l4.l33l20?l.
83 .ds irregularidades constatadas deverão ser çomuniçadas ao Secrotário du pu"ê no pmzo máximo de 02
(dois) dias, sem prejuízo de o próprio fiscal notificar o registrado para adotar as providências necessrárias para
correção ou, quando for o caso, recomendar ao Secretário a instauração de processo para a aplicação das
penalidades cabíveis.
8.4 A fiscalizagão do fomecimento ficaní a cargo dos seguintes Servidores:
Fiscal da Secreúaria de dricultura e meio Ambiente: João Antônio spemtto Feltrin
Fiscal da Secretaria de Educação, Cultura e Turismo: Roseana Mocelin
Fiscal da Secreúarla de Assisúência §ocial e Ilabitação: Natacha prates Bageston
Fiscal da Secretaria de Transportes e ÍÉnsito: Adriana Paim de Souza
Flscal da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos: Clóvis Oliveira da Silva
Fiscal da Secretaria da Saúde: Natalia Erpen
Fiscal da Secretaria da Fazenda: Rosemar d-os Almas
Fiscal da §ecretaria Geral de Govertro: Janice Cecon
Gestor: Odirlei Comin

9. CASOS tr'ORTUITOS OU IIE FORÇA MAIOR
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9.1 Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro de
Preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir:
a) greve geral;

b) calamidade pública;
c) intemrpção dos meios de tÍansporte;
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e
e) oubos casos que se enquadrem no parágafo único do art. 393, do Codigo Civil Brasileiro (Lei n"
$.406n002).
9.2 Os casos acima enumerados devem ser satisfatorimente justiÍicados pelo fomecedor.
93 Sempre que oconerem as situaçõ€s elencadas, o fato deverá ser comunicado, em aÍé 24 horas após a
ocorrência, Caso não seja cumprido estê prazo, o início da ocorrência seriá considerado como tendo sido 24
horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior.

10. roRo
10.1 Para a resolução de possíveis divergências entre as paÍaes, oriundas da presente Atâ, fica eleito o FoÍo da
Comarca de Espumoso/RS, paxa dirimir quaisquer dúvidas oriundas da presente ât4 que de outa folma não
sejam solucionadas, com expressa renúncia das parües a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais
privilegiado que seja.

10.2 Para fimreza do pactuado, a presente Atâ foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor-

E, por assim acordarem, declaram as paÍes aceitarem todas as disposições estabelecidas na presente Ata que,

lida e achada conforme, vai assinada pela Administração Municipal, roprosontada pelo Prefeito Municipal,
abaixo assinado, e pelo(s) Sr.(s) CPF no Carteira de identidade

, representando a(s) EMPRESA(S) REGISTRÁDÀ(S).

Local, em _ de de2026-

Orgão

Representante da Empresa

Página 5 de 5


